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(Processo Administrativo no 754 / 2025)

, GONTRATO DE PRESTÀçÃO »e SERVIÇOS QUE
CELEBRÂNI ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SÂO

RÂIMUNDO NONÂTO E Â EMPRESA IRTS REBECA

ÀRQUITETURA LTDÂ

MUNiCÍPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO, inscrito(a) no CNPJ sob o no

06.772.859/0001-03, com sede na ROD BR 020, no 1000, baitro PRIMAVERA, na cidade de São

Raimundo Nonato, Estado do Piauí, CEP 64.770-000, neste ato representado pelo Secretário

Municipal de AdministÍação e Finanças, sr. EDGARD DE NEGREIROS ARAUJO, CPF

no 352.487.343-04, dotavante denominado CONTRATANTE, e IRIS REBECA

ARQITITETURA LTDA, inscrira no CNPJ: 62.533.756/000X.-95, estabelecida na R.'Advogado

Plínio Cletton,36 - Vale Quem Tem, Quadra E, Teresina/P\ - CEP 64057-047, doravante

denominada CONTRATADA, pot seu repÍesentante, o Sta' IRIS REBECA ROCHA SILVÀ,

CPF n" 074.126.85*-+*, conforme atos consútutivos apresentados nos autos, tendo em vista o que

consta no Ptocesso Administtativo n" 0754/2025 e en observância às disposições da Lei n"

1,4.1,33, de 19 de abril de 2021., e demais legislação aplicável, tesolvem celebtar o Presente Termo

de Contrato; decorrente Inexigibilidade de Licitação n.063/2025 mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas,

7.

11

cl-Áusul-À PRIMEIRA- OBJETO (art. 92, I e II)

o objeto do presenre insrrumento é a CoNTRATAÇÃO DE EMPRESÀ

ESPBCIALTZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE

AReUTTETURA E URBANISMo, VISANDo À Br-esoRAÇÃo DF PROJET9S

ARQUITETÔNICOS, URBANÍSTICOS E COMPLEMENTARES, INCLUINDO
LEVANTAMENTOS, DIAGNOSTICOS, ESTUDOS PRELIMINARES,
ANTEPROJETOS, PROJETOS EXE,CUTIVOS E ACOMPANHAMENTO
TÉCNICO, DESTINADOS AO PI.ANEJAMENTO E À MELHORIA DÀ

INFRAESTRUTURA PÚSLICA DO MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO
NONÀTO - PI, nas condições estabelecidas no Tetmo de Refetência.

Vincularn estâ contfâtação, independentetneute de ttanscrição:

1..2.L. O Termo de Referência;

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta;

1,.2.3. A Proposta do contrataclo; e

12





1.2.4.

z. crÁusule sEGUNDA - vrcÊNcra E pRoRnoceçÃo

2.1.. O pruzo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da data da assinatura do

contÍato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e107 da Lei n" 14.133,de2021..

2.2. A prottogação de que trâtâ este item é condicionada ao âteste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos parr- a Administração, permitida a

negociação com o contratado, atentando, ainda, plÍ^ o cumprimento dos segúntes requisitos:

^) Estar formalmente demonstrado no pÍocesso que a forma de

prestação dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatór'io que discorra sobre a execução do contrato,
com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

.) Seja juntada justiÍicativa e motivo, poÍ escrito, de que 
^

Administração mantém interesse na rca\zação do setviço;

d) Haja manifestação expÍessa do contratado informando o interesse

na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de

habiJitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. Â prorrogação de contrato deverá seÍ promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não tenováveis já pagos ou amorlizados
ao longo do primeiro pelíodo de vigência da conttatação deverão ser reduzidos ou eüminados

como condição para a renovaçào.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSUI.A TERCEIRA - MODELoS DE ExECUÇÃo E GESTÃo CoNTRATUAIS
hrt.92.IV. VII e XVIII)

3.1 O regime de execução conttatual, os modelos de gestão e de execução, assim como os pÍazos
e condições de conclusão, entrega, observação e tecebimento do objeto constâm no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.
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4. CúUSULA QUARTA - SUBCoNTRATAÇÃo

4.1 Não será admitida a subcontrata.çào do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1,O valot mensal setá de R$ 8.700,00 (oito mil e setecentos reais), totalizando a importância de

R$ 104.400,00 (cento e quatro mil e quatrocentos reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias ditetas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e cometciais incidentes, taxa de administração, frete, seguÍo e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçáo.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (.art. 92. V e VI)

6.1. O pÍ^zo p^Ía pagamento à contratada será de 30 (trinta) dias, contados a partir da emissão da

nota fiscal relativa ao objeto contÍatual;

6.2. Demais condições a ele referentes encofltrâm-se def,tnidos no Termo de Referência, anexo a

este Conttato.

7.CLÁUSULA SETTMA - REAJUSTE (art. 92, D
Os preços inicialmente contratados são hxos e irteajustáveis no prazo de 1 (um) ano, contado da

data do orçamento estimado na Pesquisa de Preços considerada pela AdministÍação parâ

estabelecer o preço de Referência;

No caso de teajuste será utilizado o IPCA ou índice que venha substituir o IPCA;
Competirá à Contratada exercer, perante a Contratante, seu direito ao reajuste, cujos efeitos

tetão início somente após o requerimento, não sendo devidos r.aloÍes referentes a serviços

executndos an I eriorrnen te.

Nos reajr-rstes subsequentes ao prirneiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos firnanceiros do último reajuste;

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagatâ à CONTRATÀDA a importância calculada pela últirna vatiaçáo conhecida,

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo;
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor;
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste serâ realtzado por apostilamento.





8.CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. Proporcionar todas as condições paÍa que

acordo com as determinações do Contrato,

Referência;

a Contratada possa desempenhaÍ seus serviços de

da proposta e, especialmente, deste Termo de

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acoÍdo com âs

cláusulas contratuais e os teÍmos de sua pÍoposta;

8.3 NotificaÍ â Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da

execução dos setviços, fixando pÍz.zo para a sua correção;

8.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos contratada em

relação ao objeto do Contrato;

8.5 Acompanhar e ftscallrzar a execução do contrato, o que não farâ cessaÍ ou diminuir a

responsabiüdade da contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem poÍ
quaisquer danos, inclusive quanto a teLceiros, ou poÍ irregularidades constatada;

8.6 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na fotma do contrato;

8.7 Decidir àceÍca das questões que se apresentarem dutante a execução do contrato, se não

abordadas no Termo de Referência;

B.B Zelar paÍa que dutante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as

obdgações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no

processo de inexigibilidade.

8.9 Apücar à contratada as penalidades contratuais e tegulamentares cabíveis.

9. CLÁUSUI-A NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRÃTA-DO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. Tomar todas as providências necessárias ao fi.el cumprimento do Contrato;

9.2 Prestat todos os esclarecirlentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo

pÍontamente a quaisquer reclamações;

9.3 Executar os setviços conforme especificações do Termo de Referência, com os recursos

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contÍâtuâls;

9.4 Manter durante toda a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.5 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos

serviços;

9.6 Mantet a confidencialidade e guardar sigilo ao desempenhar sua função;





10. CLAUSULA DECIMA _ GARANTIA DE

10.1. Não haverá. exigência de garantia coní'atual

ExECUÇÃo (ar. 92. XID

da execução.

17. cr.Áusule oÉclrue PRTMETRA rNFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATMS (art. 92. XI9

11,1. As penalidades administtativas aplicáveis à Contratada,pot inadimplência, estão previstas no

Capítulo I do Título IV da Lei n" 1,4.1,33/2021, sem pre)uizo das sanções previstas neste Contrato.

71.2. Cooforme aÍt. 155 da Lei n" 1,4.1,33/2021, o Licitante ou o contrâtado será responsabilizado

administrativamente pelas seguintes infrações :

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo, ao

funcionamento dos setviços púbücos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida p^r^ o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contÍato ou não entÍegar a documentação exigida parz- a conÍrataçào, quando
convocado dentro do ptazo de validade de sua pÍoposta;

g) ensejar o tetardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justiÍicado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida patz- o certâme ou prestaÍ declaração falsa

durante ahcitaçào ou a execução do contrato;

i) fraudar als,citaçào ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturezà;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da Iicitação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 1.2.846 de 1" de âsosto de2O13.

11.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas

a) advettência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratz.Í;

d) declaração de inidoneidade parubcitar ou contratar.

as seguintes sanções:





11.4. A sanção prevista n 
^lí.ne "a" do subitem 1,2.3 serâ aplicada exclusivamente pela infração

administrativa prevista na alínea "a" do subitem 1.2.2, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave.

11.5. Â sanção prerrista na alínea "b" do subitem 12,3, calculada na forma do item 12.11 deste

contrato, não poderá ser inferiot a 0,5o/o (cinco décimos pot cento) nem superio r a 30o/o (tlinta por
cento) do valor do contrato ücitado ou celebrado com cont,:atação direta e será aplicada ao

responsável pot qualquer das infrações administrativas previstas no subitem 12.2.

11,6. Â sanção prevista naa)tnea "c" do subitem 12.3 será,apl-Jcada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nas alíneas "b","c"r"d"r"a"r"f' a"g" do subitem 1,2.2,quando não se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave, e impeditá o responsável de licitar ou contrataÍ no
âmbito da Adrninistração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver apJicado a sanção,

pelo ptazo máxirro de 3 (três) anos.

11,.7. A sanção ptevista na alinea "d" do subitem 12.3 set;â ap)s.cada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nas alíneas "h", "1", ")", "k" e "1", do subitem 12.2, berrr como pelas

infrações administrativas previstas "b" r"c" r"d" r"e" r"f' ."g" do referido subitem que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 1.2.6 e impedirá o

responsável de ücitar ou conffatar no âmbito da Administração PúbJica direta e indireta de todos

os entes federa[ivos, peio prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

11.8. As sanções previstas nas alíneas "o", "r" e "d" do subitem 12.3 poderáo ser aplicadas

cumulativamente com a prevista naali.nea "b" do refelido subitem.

11.9. Se a multa apJicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da gann:úa prestada ou será cobrada judicialmente.

11.10. Independentemente das sanções a que se tefeLem os subitens anteriores, a Contratada está

sujeita âo pagamento de indenizaçào por perdas e danos, podendo arndaa administração propor
que seja responsabilizada:

a) civilmente, nos termos do Código Civil;

b) perante os órgãos incumbidos de flscal:zação das atividades contratadas ou do exercício

profissional a elas pertinentes;

c) criminalmente, na forma da legislação pertinente.

71.1'I.,, O cálculo da sanção de multa observará os seguintes parâmetros:

71.11.7. Â multa de mora a ser aplicada poÍ atraso injustificado na execução do contrato será

calculada conforme os seguintes percentuais:

a) de 0,5o/o (cinco décimos por cento), por dia de atraso, até o limite correspondente a 10

(dez) dias;

b) de0,7o/o (sete décirnos por cento), por dia de atraso apartu do 11" (décimo primeiro) dia,

até o limite cotrespondente â 20 (vinte) dias; e





c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir áo 21," (vigésimo primeiro) dia, até o
lirnite correspondente a 30 (tL'inta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato
cotrespondente, aplicando-se à Contntada as demais sanções previstas na Lei n"
14.133/2021.

17.71.2. Será aplicada multa de 1.,5o/o (um e meio por cento) sobre o valor da coorratação,

quando a Contratada:

a) Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à Ítscdtzação da contratante no

cumprimento de suas atividades;

b) Desatender às determinações da fiscahzação da contratânte; e

c) Corneter qualquer rnfrução às normas federais, estaduais e municipais, respondendo ainda
pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida.

77.77.3. Será aplicada multa de 2o/o (dois por cento) sobre o valor da contÍatâção quando a
Contratada:

a) Não iniciar, ou recusâr-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência,
negligência imperícia dolo ou má, fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros,
independentemente da oblgação da Contratada em repa;t^Í os danos causados;

b) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negJigência, imperícia,

dolo ou mâ fé, venha a causaÍ danos à Contratante ou a terceiLos, independentemente da

obrigação da Contratada em rcparu os danos causados.

11.12. Nenhum pagamento será feito ao contÍatado que tenha sido multado, afltes que tal

penalidade seja descontada de seus haveres.

11.13. Na apJicação das sanções seÍão observados os procedimentos e pÍazos constantes nos arts.

157 a160 da Lei n" 14.133/2021.

11.14. As multas administrativas previstas neste instrumento não têm c^ÍâteÍ compensatório e o
seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das

infrações cometidas.

12. CLÁUSULA DÉCrMA SEGUNDA - DA EXTrNÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XrX)

1.2.1.. O contrâto será extinto quando vencido o ptazo nele estipulado, independentemente de terem

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

72.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele Frxado, sem ônus para o contÍatante, quando

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contÍato não mais lhe oferece vantagem.





12.3. A extinção nesta hipótese ocottetá na ptóxima data de anivetsátio do contrato, desde que haja

a notif,tcação do contratado pelo coritratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

1,2.4. Caso a nott[tcaçáo da não-continuidade do contÍato de que trata este subitem ocoÍÍa com
menos de 2 (doi$ meses dadata de aniversário, a extinção contratual ocoterâap6s2 (dois) meses

da data da comunicação.

ú. cLÁusuLA DÉCIMA TERCETRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRrA (art. 92, Vrrr)

13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista rro oÍçamento do Município de São Raimundo Nonato, conforme classificação:

Proj eto de atividade : 1 5.1.22.0002.2080. 0000 ; 0 4.122.0002.201 2.0000 ;

72.452.0008.26 6 6.0000

Elemento de despesa: 3.3.90.39.00

Fonte de pagamento: 1. 500.00.999.000

14. CLÁUSULA DECTMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (at.92,ttr)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
n" 1,4.1,33- de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Códiqo de Defesa do Consumidor - e noÍmas

e plincípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSUI-A DÉCIMA QUINTA - ÀLTERÂÇOES

15.1. Eventuais alterações conttatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n"
1.4.1.33. de 2021.

1,5.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas meslTras condições conttatuais, os acréscimos ou
supressões que se Ftzererrt necessários, até o limite de25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial alualtzado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser prornovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aptovação da consultolia jurídica do contratante, salvo nos casos de

justiÍicada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formahzação do

aditivo deverá ocorrer nopr^zo máximo de 1 (urn) mês (art. 1,32da Lei no 14.733,de2021).

15.4. Registros que não caracteizarn alteração do contrato podem set realizados por simples

aposti-la, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133. de

2021,.





TESTEMUNHAS:

1-

2-

PRETÉITURA MIJNICIPAL

Re pÍe s ent a"T::fl 
,:1,3,"". : 3")l: 

RATANT E

q v.b ri:"li::fii",:T;!:Yi.,.,-- Veriliqilê em https://vali(iar.iti.gov br

Representante legal da CONTRATADA

São Raimundo
Nonato
Fazendo mois para todos

ra. crÁusuI-A DECTMA sExTA - puBI,rcAÇÃo

16,1. Incumbuâ ao conttatante divulgar o presente insúumento no Portal Nacional de

Conttatações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 daLei 14.133- de 2021,,bem
como no respectivo sítio ofrcial na Internet, em atenção ao 

^tt.97, 
caput, da Lei n." 14.733,

de 2021, e ao art. 8". §2", daLer n. 12.527 - de 2011, c/c art. 7", §3o. inciso V. do Decreto n.

7.124. de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92. §1")

l7.1..Frca eleito o Foto da Comarca de São Raimundo Nonato -PIpara dirirnir os ütígios que

decotterem da execução deste Termo de Contrato que não puderem seÍ compostos pela

conciüação, confotme art, 92. §1" . da Lei n" 1,4.133 /21 .

São Raimundo Nonato- Pl , 14 de novembro de 2025.

. Astinado deÍoÍma digital poÍtogaro oe l\egrerros Edeard de Nes,eko,

Araujo:3524873+lo+ âi,'j::11i11f ii0,1,,,,,u.0,,00.




